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DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO i

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM 0(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido |
formal a ser enviado através do e-mail: prega o02@ iicitac3o.caucaia.ce.gov. br. assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, j 
RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

i Observações Importantes:
! 1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as informações 
i constantes deste resumo.
j 2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades e demais 
j detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus anexos
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PREÂMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através da Pregoeira 
designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima 
relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 14:00HS (CATORZE HORAS) do 
dia 07 DE JULHO DE 2023, através do endereço eletrônico www.compras.gov.br, em sessão pública por meio 
de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, 
formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO, 
para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA Na 2023.06.22.02-SMS, do tipo MENOR PREÇO critério de 
julgamento POR LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei 
Federal n.9 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n,9 8.666 de 21 de junho de 1993 (com 
as alterações da Lei n.9 8.883/94 e da Lei n.9 9.648/98), do Decreto n.9 7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto 
Municipal n.9 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n,9 1,289 de 20 de julho de 2022, Decreto 
Municipal ne 1.188, de 11 de fevereiro de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da ata de 
registro de preços e do contrato.

PARTE B-ANEXOS
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DISPONIBILIDADE DE MÃO-DE-OBRA 
QUALIFICADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA E HOSPITAL E 
MATERNIDADE SANTA TEREZINHA DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do 
Anexo I do Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabelecida neste País, 
credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não^nrrTaflastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condições da/legislação em vfgpr,
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deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, 
cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.

2.1.2. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 49 do artigo 39 da Lei Complementar ne 123/2006, deverão declarar no Sistema do 
COMPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei.
2.1.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento 
SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
2.1.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação.

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de 
cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas 
inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda 
aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO 
NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão 
n? 1201/2020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários 
ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; (inciso III, art. 9e da Lei Federal 
ne 8666/93).
2.2.5.1. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da 
Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a Pregoeira 
ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. Impedidas de licitar com a Administração.
2.2.7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração,
2.2.8. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
desta condição,
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
2.2.10. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o o^jetííclèsta, licitação.
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2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:
2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF poderá ser 
iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  Comprasnet, no sítio WWW.COMPRAS.GOV.BR, com a 
solicitação de login e senha pelo interessado.
2.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.
2.3.3. 0  uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.
2.3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso.
2.3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao Comprasnet, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.3.6. 0  credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. 0  contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
4.2. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.2.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extens



1 Procuradoria-Geral
i do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

4.2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a 
versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando a 
critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as elucidações 
necessárias ao pleno julgamento.
4.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme 
art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.3.1. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances, conforme parágrafo 8o, art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o 
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de julgamento.
4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o Anexo II 
deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada 
exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo 
discriminado, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo I do Edital, a qual conterá 
minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de execução dos serviços, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 

consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da Proposta de 

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);

5.2. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem como, para 
comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas, 
salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será desclassificada.
5.3. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com 
os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo corrompido, 
observando as disposições constantes do item 5.10 deste edital, a licitante será desclassificada.
5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (cfuas) casas decimaisf x
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após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.
5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.5.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela Pregoeira que, 
dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
5.5.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado 
para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no 
sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.6. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação 
discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na disputa de 
lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o 
preço unitário dos itens que compõem o lote deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso não seja realizada 
a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou 
igual ao limite máximo acima especificado.
5.6.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal, conforme art. 8e, § 2°, Decreto n” 8.538/15.
5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação, 
inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o menor 
valor ofertado entre os itens/lotes, conforme art. 89, § 3°, Decreto n° 8.538/15.
5.7. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREÇO POR LOTE, expresso em reais.
5.8. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais 
estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência.
5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, § 3Q, do Decreto n9 10.024, de 2019. Caso a licitante não 
informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.10. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, munido da 
utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao caso 
concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços, seja 
ela inicial ou a final (adequada).
5.11. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.
5.12. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

5.12.1. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE: Ao oferecer proposta no sistema Comprasnet 
o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO TOTAL DO LOTE. Para composição do preço total do 
LOTE, o fornecedor deverá verificar o quantitativo total de cada item que compõe o LOTE cotado multiplicado 
pelo seu preço unitário.

5.12.2. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR ITEM: ao oferecer proposta no sistema Comprasnet 
o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.
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6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar- 
se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos documentos 
apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua 
autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação serão os 
seguintes:

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz,
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitações, 
para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas jati positivas^eom efeito de 
certidão negativa;
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6,3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n5 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-F1NANCEIRA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
6.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 6.4.1 deverão ser 
apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de 
licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:
6.4.1.1.1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG) = ---------------------

PC + ELP
Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.1.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
índice de Liquidez Corrente (LC) = -----------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
índice de Solvência Geral (SG) = ----------------

PC + ELP
Onde:
AT é o Ativo Total 
PC é o Passivo Circulante 
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6.4.1.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros
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a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse 
preciso
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três 
índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira 
(o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, 
melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue.
6.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de 
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.
6.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação;
6.4.2.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito 
ao item 6.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a 
ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar 
pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com 
esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.
6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica;
6.4.3.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão 
ne 1201/2020 do TCU.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha executado ou esteja executando objeto 
compatível com o objeto da presente licitação, ou seja, comprovando haver prestado ou que esteja prestando 
satisfatoriamente serviço de limpeza hospitalar.

6.5.2. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com 
objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou executou contratos em atividades pertinentes 
e compatíveis com objeto da licitação, que correspondam a 50% (cinqüenta por cep,te)”do^uantitativo total 
(postos de trabalho) previstos no projeto básico/termo de referência anexo a/éste edital^frws termos da 
Súmula ne 263/2011 do TCU).
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6.5.2.1. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a 
capacidade técnica.
6.5.2.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados, 
no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, devidamente 
registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do 
Brasil -  RFB,
6.5.2.3. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do 
instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços, dentre outros documentos.

6.5.3. Deverá apresentar o registro da empresa e seu respectivo Responsável Técnico pelas atividades de 
controle de vetores e pragas urbanas e limpeza e higienização de reservatórios de água no Conselho de Classe 
competente. É considerado profissional habilitado para o exercício dessas funções o químico e/ou técnico em 
química.
6.5.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do profissional previsto no item anterior deverá ser feita 
mediante a apresentação de:
I) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Ficha ou Livro de Registros de Empregados (FRE) que 
demonstrem a identificação do profissional ou Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) 
profissional(ais);
II) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum;
III) Contrato Social da licitante em que conste o profissional como sócio.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §2S, da Lei n.e 8.666/93).
6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo;
6.6.4.1. A documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) 
Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, inclusive quanto ao objeto, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao-asc)
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php)
d ) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCA1A.

6.6.4.2. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade,^"éverão^eKçido emitidas nos 
60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame. J- "\
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6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n° 13.726, de 
8 de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a 
confirmação de sua autenticidade.

6.7. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n9 11.488/2007, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por parte do (a) Pregoeíro (a), para a 
regularização do (s) documento (s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a 
Lei Complementar n9 123/2006.
6.7.1. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.10. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC ne123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.
6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
6.12.0(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei 
n9 9.784, de 29 de janeiro de 1999
6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

INFORMAÇÕES GERAIS
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma 
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - 
em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como 
Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do 
sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de 
preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a^eend-ições e limites de 
data e horário estabelecidos neste Edital.
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7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços 
apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será permitido o 
cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo 
procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de Preços 
Iniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA FASE DE LANCES
7.4.1. Para efeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.
7.4.1.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. Em seguida os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.4.1.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no 
Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante.
7.4.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais), 
conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019.
7.4.2. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais 
participantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".
7.4.3.1, No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os 
licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que 
contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.
7.4.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema 
e acompanhar a fase competitiva.
7.4.5. Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura 
de mais de um item/lote de forma simultânea.
7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.
7.4.7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas 
decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a) 
Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da 
entrega Proposta de Preços final consolidada.
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7.4.8. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 
dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.4.9. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários.
7.4.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e 7.4.9, a sessão pública 
será encerrada automaticamente.
7.4.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item
7.4.10, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 79 do Decreto Federal ne 
10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.4.12. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.
7.4.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.4.14. Na hipótese dos itens 7.4.12 e 7.4.13, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.4.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas.
7.4.16. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 
art. 45 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no § 25 do art. 39 da Lei n5 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
7.5.2. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC n9123, de 2006.
7.5.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.1, caso não haja envio de lances após 
o início da fase competitiva.
7.5.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.5.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.5.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.
7.5.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo3e, §29, da Lei 
n9 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.5.9.1. Produzidos no País;
7.5.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.5.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País;
7.5.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

7.6. DA NEGOCIAÇÃO:
7.6.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Editai.
7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente escoimada 
do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.7. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.7.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao 
último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
(CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, 
contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.7.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da autoridade 
competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de preço 
adequada.
7.7.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades 
exigidas a proposta inicial.
7.7.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao 
novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação, 
podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.7.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta 
de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores 
inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.7.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, bem 
como, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens,
1.1.1.A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações por 
parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da ayt-oricladecQmpetente.

DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
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7.7.8. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando arredondamentos 
a menor no valor cotado.

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.8.1.Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas 
físicas, empresas e outros)", seção "Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, 
empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará 
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, 
em caso de início de atividade no exercício considerado.
7.8.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da 
sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por 
cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n°123, de 2006.
7.8.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) Pregoeiro(a) 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, §§9°, 9°-A,10 e 
12, da Lei Complementar n°123, de 2006, com a conseqüente recusado lance de desempate, sem prejuízo das 
penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.8.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto.
7.8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n  ̂ 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível.
7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei 
Federal n° 8.666, de 1993.
7.8.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a.l) Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

>  Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

>  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos 
de trabalho;

>  Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
>  Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
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>  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
>  Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 

privada;
>  Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes;
>  Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
>  Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos 

setoriais;
>  Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
>  Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente disponha para a prestação dos serviços;
>  Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, 
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo 
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta.

7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e, 
ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.8.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 
proposta.
7.8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.8.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).
7.8.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
7.8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.8.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor,
7.8.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamenta,dáTTegistràcíavem ata e
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acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto na 
Lei n9 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

DA HABILITAÇÃO 

7.9. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:
7.9.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, 
pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
7.10.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto 
desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, 
devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de julgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de 
ARP/Contrato(s).

7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.11.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema 
eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar 
o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.11.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras, 
quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos 
e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. Neste 
caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorrida 24h (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do 
Comprasnet.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

7.12. DAS INTENÇÕES DOS RECURSOS:
7.12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o 
licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no Sistema do COMPRASNET. As 
demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
autos.
7.12.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadapaente^rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema.
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7.12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada 
tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação -  TCU Ac. 520/2014-Plenário.
7.12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo 
constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, importará na preclusão do 
direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
7.12.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.12.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes, nos endereços 
eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
7.12.6. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica. 
Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não 
suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exclusivamente via e-mail oficial da 
Comissão.
7.12.7. 0  recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderarsua decisão ou fazê-lo subir.
7.12.8. 0  recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.12.8.1. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.12.8.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) 
Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do 
processo.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAM ENTÁRIA(S)

8.1. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.21 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.0014.2.034.0000 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE SAÚDE - 
HOSP. DR. ABELARDO GADELHA DA ROCHA
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos -  Saúde /
1.621.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual /
1.600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

8.2.UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.21 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
PROJETO ATIVIDADE: 10,302.0014.2.038.0000 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE SAÚDE - 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA TEREZINHA
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos -  Saúde /
1.600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus, do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará Hjratação.
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10. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

10.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
10.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 
assinar o Termo de Contrato.
10.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.
10.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05(cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento.
10.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
10.1.6. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo 
único art. 61 da Lei n5 8.666/93.

10.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO ATENDIMENTO A 
CONVOCAÇÃO:
10.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11. DAS SANÇÕES

11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata de 
registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no 
fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de 
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no 
caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei 
Federal ne 8.666/93, Lei Federal ne 10.520/02 e Lei Federal n  ̂12,846/13).
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II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado, 
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, 
no caso de retardamento na entrega;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou 
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subítens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N9. 10.520/02, as 
seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do 
valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer jus.
11.3.2, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.

11.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE 
e descredenciamento no SiCAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos.
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela 
Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados 
à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração.
11.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da 
ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade requisitante, 
informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

11.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante 
serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou apresentado nos 
documentos do processo.
11.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao SICAF 
e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CETTiad^ppdendo alegar o
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desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12. FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.
12.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 
Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação 
ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis.

13.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão.
13.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
13.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
13.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da 
apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamepite^rõtoçolados via e- 
mail: pre£aoQ2 (Silidtacao.caucaia.ce.gov.br, que preencham os seguintes req

13. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES
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13.2.1. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
13.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do prazo editalício;
13.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
13.2.4. O pedido, com suas especificações;
13.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto) 
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se for
o caso.
13.4. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
13.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação 
de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes.
13.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado,
13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
13.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

13.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas 
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo 
para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

13.9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá 
revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da administração.
14.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s) 
competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art, 54 da Lei n.e 8.666/93.
14.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
14.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
14.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interjíosto5>^ Anulação ou

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
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revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão de 
Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município e no site www.compras.gov.br.
14.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na Sede do Departamento de Gestão 
de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre 
Romualdo, Caucaia/CE, Att. Departamento^iejSestão-ée-yGitações de CAUCAIA - CE,
14.7. 0 referido edital e seus anexps^eStão disponíveis no seguintèlTntmctual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, 
nos termos da IN 04/2015-TCJVI/CE.
14.8. Para dirimir, na esfefa judicial, as questões oriundas do presente edital sei ^ompetente o Foro da 
Comarca de CAUCAIA -/CE.

CAUCAIÂ 26 DE JUNHOvDE 2023

......WAGNER VI El RAVÍDAL
PREGOEIRO INTERINO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE
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ANEXO 1
_____________________PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA____________________
I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJETO.

1. ÓRGÃO:
- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DISPONIBILIDADE DE MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA E HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA TEREZINHA 
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/Itens), II (Habilitação 
necessária a participação do procedimento licitatório).

3. JUSTIFICATIVA:
O Serviço de limpeza, asseio e conservação predial é fundamental para manter em funcionamento as 
unidades. O fornecimento em questão não só é necessário, como essencial ao aprimoramento das atividades 
meio e fim dos serviços ora prestados por esta entidade. Sendo assim, com objetivo de buscar uma melhoria 
contínua do atendimento aos pacientes, faz-se necessária a contratação de empresa especializada visando 
garantir ambientes permanentemente limpos e saudáveis, proporcionando ao público condições mínimas de 
higiene e conforto nos serviços oferecidos pelo SUS nas Unidades Hospitalares, além da manutenção e 
conservação dos bens públicos.

I- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS DA DESPESA

4. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
4.1. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.21 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.0014.2.034.0000 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE SAÚDE - 
HOSP. DR. ABELARDO GADELHA DA ROCHA
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de impostos e de Transferência de Impostos -  Saúde /
1.621.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual /
1.600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

4.2. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.21 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.0014.2.038.0000 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE SAÚDE - 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA TEREZINHA
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de impostos e de Transferência de Impostos -  Saúde /
1.600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoajurídica
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5. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 5.545.535,64 (Cinco milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e trinta 
e cinco reais e sessenta e quatro centavos),

LOTE 1 - HOSPITAL MUNICIPAL DR. ABELARDO GADELHA DA ROCHA

ITEM DESCRIÇÃO / CATEGORIA TURNO JORNADA QTD.
POSTOS

QTD.
FUNIC.

VALOR DO 
POSTO

VALOR
TOTAL

MENSAL

VALOR
ANUAL

1 Auxiliar de Serviços Gerais Diurno 12x36 8 16 R$
14,338,02

R$
114.704,16

R$
1.376.449,92

2 Auxiliar de Serviços Gerais Noturno 12x36 6 12 R$
15.564,95

R$
93.389,70

R$
1.120.676,40

Técnico - Controle de vetores e
R$

4.588,46
R$

4.588,46
R$

55.061,52
3 higienização de reservatórios 

d'água
Diurno 22h 1 1

4 Auxiliar de Serviços Gerais Adm. 44h 4 4 R$
6.791,82

R$
27.167,28

R$
326.007,36

5 Jardineiro Adm. 22h 1 1 R$
4.252,01

R$
4.252,01

R$
51.024,12

6 Encarregado de Turma Diurno 12x36 1 2 R$
14.555,22

R$
14.555,22

R$
174.662,64

7 Encarregado de Turma Noturno 12x36 1 2 R$
16.362,25

R$
16.362,25

R$
196.347,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$3.300.228,96

LOTE 2 - HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA TEREZINHA

ITEM DESCRIÇÃO / CATEGORIA TURNO JORNADA QTD.
POSTOS

QTD.
FUNIC.

VALOR DO 
POSTO

VALOR
TOTAL

MENSAL

VALOR
ANUAL

1 Auxiliar de Serviços Gerais Diurno 12x36 5 10 R$
13.801,98

R$
69.009,90

R$
828.118,80

2 Auxiliar de Serviços Gerais Noturno 12x36 4 8 R$
15.093,80

R$
60.375,20

R$
724.502,40

3
Técnico - Controle de vetores e 

higienização de reservatórios 
d'água

Diurno 22h 1 1 R$
4.382,81

R$
4.382,81

R$
52.593,72

4 Auxiliar de Serviços Gerais Adm. 44 h 3 3 R$
6.450,48

R$
19.351,44

R$
232.217,28

5 Jardineiro Adm. 22h 1 1 R$
4.133,08

R$
4.133,08

R$
49.596,96

6 Encarregado de Turma Diurno 12x36 1 2 R$
14.048,07

R$
14.048,07

R$
168.576,84

7 Encarregado de Turma Noturno 12x36 1 2 R$
15.808,39

R$
15.808,39

R$
189.700,68

VALOR TOTAL DO LOTE R$2.245.306,68

6. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:



6.1. Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município, 
conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei Federal n9 10.520/2002, Lei Federal n2 8,666/93, Lei Complementar n° 101/2000 e Lei Complementar n9 
123/2006.

III -  DA FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

8. FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:
8.1. Para a execução dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS, em conformidade com a(s) proposta(s) 
vencedora(s),
8.2. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos respectivos 
contratos, subscritos pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos da Lei n9 8,666/93, do edital 
e demais normas pertinentes.
8.3. O(s) contrato(s) produzirão seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura. O prazo de 
execução total dos serviços e vigência contratual será de até 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado na 
forma do artigo 57 da Lei Federal n 8.666/93.
8.4. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data 
de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
8.5. O Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento da ordem 
de serviços, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57 da Lei Federal n 8,666/93.

IV -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, o valor 
unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados neste documento;
9.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se caso constatado 
alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do 
registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
9.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE, desde que 
atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

V -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL:
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10.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(s) Ordenador(es) de Despesas competente(s) ou a quem eie(s) a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 
dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
10.2. O gestor e fiscal de contrato deverão acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e 
promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
10.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas 
conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposições legais vigentes.
10.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada.
10.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as 
exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
11.1. São obrigações da Contratada:

a) Efetuar a prestação dos serviços conforme fixado neste Termo de Referência e anexos.
b) Cumprir rigorosamente os prazos pactuados.
c) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante quanto à prestação 

do serviço.
d) Garantir a boa qualidade do serviço prestado, fornecendo suporte técnico e de recursos humanos, 

sendo o mínimo especificado neste Termo de Referência.
e) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do 
contrato.

f) Manter atualizados, durante toda a execução do contrato, os documentos apresentados, sobre pena 
de suspensão do pagamento.

g) Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações 
tributárias e sociais, legalmente exigíveis.

h) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a 
terceiros, tendo com agente a Contratada, na pessoa de preposto ou estranhos, quando comprovado 
dolo ou culpa por parte da Contratada, respeitado o contraditório e a ampla defesa, exceto por 
informações fornecidas pela Contratante.

i) Alocar somente pessoas de alta qualificação técnica e experiência na prestação dos serviços objeto 
deste Termo de Referência.

j) Ministrar o treinamento caso seja necessário para execução dos serviços ora licitados.
k) Responsabilizar-se pela disseminação das informações recebidas pela Contratante aos componentes 

da equipe de trabalho, cuidando para que espelhem seu real conteúdo e intenção.
I) No caso de apontadas irregularidades na execução dos serviços, a partir do apontamento das 

eventuais irregularidades, a Contratada terá o prazo improrrogável de até 5 (cinco) dias para efetuar 
as devidas correções.

m) Dar ciência imediata e oficializar por escrito ao Município qualquer interrupção, indisponibilidade ou 
anormalidade constatada na execução dos serviços.

n) Prestar, obrigatória e imediatamente, esclarecimentos às ^solicitações requeridas pela Contratante, 
documentando-as. /

VI -  DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES
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o) Corrigir às suas expensas imperfeições ou omissões nos serviços executados, submetendo as 
informações à apreciação de representantes do Contratante, para averiguações periódicas.

p) Cumprir todas as exigências, determinações e especificações deste Termo de Referência, bem como 
aquelas determinadas por legislações municipais, estaduais e federais.

11.2. São obrigações da Contratante:
a) Exercer controle, administração e gestão sobre a prestação do serviço deste Termo de Referência.
b) Disponibilizar todas as informações necessárias para o bom cumprimento dos serviços.
c) Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela Contratada.
d) Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 

encontradas na prestação dos serviços,
e) Garantir as facilidades necessárias e o acesso de funcionários da Contratada indicados por esta em 

suas dependências,

12. DO PAGAMENTO

12.1. O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a 
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, 
acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as 
contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).
12.2. O pagamento será realizado com base na quantidade de veículos utilizados, multiplicado pelo custo 
mensal de cada veículo.

12.3. REAJUSTE:
12.3.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso
o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data 
da apresentação da proposta, pela variação do IGPM-FGV.

No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

VII -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

R = FATOR x V, onde: FA TO R  = ê ° í
e A> t

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
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1 = índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

12.4. REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO:
12.4.1.- Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo.

VII -  DETERMINAÇÕES ADICIONAIS

13. DASUBCONTRATAÇÃO:
13.1. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
14.1. Será desta, toda e qualquer responsabilidade quanto às relações trabalhistas, direitos, deveres e 
obrigações legais, pagamento dos encargos sociais, previdenciários e impostos, sendo o Município de 
Caucaia/CE isento de qualquer vínculo trabalhista ou responsabilidade civil ou criminal para com os 
contratados para a execução dos serviços, em comento ou terceiros interessados.

15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:
15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, conforme o disposto no § l 2, art, 65, da Lei Federal n2 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
15.2. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, I e no artigo 65 da Lei Ns 8.666/93, 
desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.
Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato.
15.3. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo, nos termos da Lei 
Federal n.9 8.666/93.
15.4. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento, conforme art. 65, §89, da Lei ne 8.666/93.
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ANEXOi
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
1.1. Os serviços solicitados neste Termo de Referência deverão ser executados nas Unidades Hospitalares, nos 
endereços abaixo:

• HOSPITAL MUNICIPAL DR. ABELARDO GADELHA DA ROCHA -  Rua Gomes da Silva, s/n - Parque Soledade, 
CEP: 61.600-000 - Caucaia/CE.

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA TEREZINHA - Av. Dom Almeida Lustosa, 3702 - Mal. Rondon, CEP: 
61.652-000 - Caucaia/CE.

1.2. SERVIÇOS DE LIMPEZA
• Prestação de serviços de Limpeza/Assemelhados, visando à obtenção de adequadas condições de 
salubridade e higiene nas dependências da unidade, com a disponibilização de mão-de-obra qualificada, 
produtos saneantes domissanitários, materiais de limpeza, equipamentos, papel higiênico, papel toalha, sacos 
de lixo, álcool gel, sabonete líquido, dispenses e papeleiras em quantidade suficiente para atender as 
necessidades da unidade.
• Limpeza Hospitalar consiste na limpeza e conservação dos ambientes e desinfecção de superfícies fixas, 
de forma a promover a remoção de sujidades visíveis; remoção, redução ou destruição de microorganismos 
patogênicos; controle de disseminação de contaminação biológica, química, etc., mediante aplicação de 
energias química, mecânica ou térmica, num determinado período de tempo, nas superfícies das diversas 
áreas hospitalares, o que inclui tetos, pisos e tratamento e manutenção de piso vinílico, paredes/divisórias, 
portas, janelas, mobiliários, equipamentos, instalações sanitárias, grades do ar condicionado e/ou exaustor, 
inclusive camas, quando da saída dos pacientes e demais instalações, etc;
• Os procedimentos de limpeza a serem adotados deverão observar a prática da boa técnica e normas 
estabelecidas pela legislação vigente no que concerne ao controle de infecção hospitalar, destacando-se: 
Habilitar os profissionais de limpeza para o uso de equipamentos específicos destinados à limpeza das áreas 
crítica, semicrítica e não crítica;
• Identificar e sinalizar corredores e áreas de grande circulação durante o processo de limpeza, dividindo 
a área em local de livre trânsito e local impedido;
• Não utilizar anéis, pulseiras e demais adornos durante o desempenho das atividades de trabalho;
• Lavar as mãos antes e após cada procedimento, inclusive quando realizados com a utilização de luvas;
• Realizar a desinfecção de matéria orgânica extravasada em qualquer área da unidade antes dos 
procedimentos de limpeza;
• Cumprir o princípio de assepsia, iniciando a limpeza do local menos sujo/ contaminado para o mais sujo/ 
contaminado, de cima para baixo em movimento único, do fundo para frente e de dentro para fora;
• Realizar a coleta do lixo pelo menos 03 (três) vezes ao dia, ou quando o conteúdo ocupar 2/3 do volume 
total. O lixo deverá sertransportado em carro próprio, fechado, com tampa, lavável, com cantos arredondados 
e sem emendas na sua estrutura;
• Utilizar na prestação dos serviços somente produtos que possuam garantia de qualidade, conforme 
norma ABNT NBR ISO 9001, ou similar, bem como atender aos requisitos básicos estabelecidos pela legislação 
vigente e submetidos à prévia apreciação e aprovação pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - 
CCIH;
• Disponibilizar germicidas que possuam Certificado de Regrstfõ~rrojyiinistério da Saúde, contendo as 
características básicas do produto aprovado e Laudos especfiíxr
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• Usar luvas, panos e baldes de cores padronizadas para cada procedimento;
• Usar técnica de dois baldes sendo um com água e solução detergente/desinfetante, e outro com água 
para o enxágüe;

Lavar os utensílios utilizados na prestação de serviços (mopps, esfregões, panos de limpeza, escovas, 
baides etc. nas salas de utilidades indicadas pela unidade Contratante, diariamente, ou sempre que utilizados 
em locais contaminados; este procedimento é de responsabilidade da Contratada;
• Realizar a limpeza de toda a fachada de vidro da unidade pelo menos uma vez por mês;
• Lavagem automotiva, aspiração completa no interior dos veículos que façam parte da frota disponível 
na unidade, limpeza do painel e lavagem interna dos para-lamas, polimento em toda a lataria externa da 
ambulância, utilizando-se cera automotiva específica, com a inclusão da limpeza e higienização de todas as 
partes, lavagem dos carpetes, bancos, cinto de segurança bem como a limpeza dos forros das portas, tetos, 
lavagem do inferior do veículo (chassi, sistemas de transmissão e rodagem).
1.2.1. Tipos de Limpeza Preconizados:
• Limpeza concorrente ou diária: é o processo de limpeza diária, com a finalidade de remover a sujidade 
e repor o material de higiene;
• Limpeza terminal: é o processo de limpeza e/ou desinfecção de toda a área hospitalar/assemelhado, 
incluindo todas as superfícies, mobiliários e equipamentos, com a finalidade de remover a sujidade e diminuir 
a contaminação ambiental, abastecendo as unidades com material de higiene e será realizada sempre que se 
fizer necessária.
1.2.2. Métodos e Equipamentos de Limpeza de Superfícies:
• Limpeza Úmida: Consiste na utilização de água, como elemento principal da remoção da sujidade, 
podendo ser por processo manual ou mecânico;
• Limpeza com Jatos de Vapor de Água: Trata-se de alternativa de inovação tecnológica por meio de 
limpeza realizada com equipamento com jatos de vapor d'água, saturada sob pressão, sendo destinada 
predominantemente para a Limpeza Terminal. Sua utilização será precedida de avaliação, pela contratante, 
das vantagens e desvantagens;
• Limpeza Molhada: Consiste na utilização de água abundante, como elemento principal da remoção da 
sujidade, podendo ser manual ou mecânica, destinada principalmente para a limpeza terminal;
• Limpeza Seca: Consiste na retirada de sujidade, pó ou poeira sem a utilização de água, A limpeza com 
vassouras é recomendável somente em áreas externas.

1.2.3. Técnicas de desinfecção:
• A desinfecção é o processo aplicado à superfícies inertes, que elimina microorganismos na forma 
vegetativa, não garantido a eliminação total dos esporos bacterianos. Pode ser realizada por meio de 
processos químicos ou físicos;
• A desinfecção consiste em: com luvas apropriadas, retirar o excesso de carga contaminante com papel 
absorvente; expurgar o papel em sacos plástico de lixo; proceder à limpeza da superfície com água e sabão;
• Opcionalmente, a critério da GSA -  Gerência de Serviços de Apoio, poderá ser aplicado, sobre a área 
afetada, desinfetante adequado, retirando-o com pano molhado, após o tempo recomendado;

1.2.4. Produtos utilizados:
• Germicidas: são agentes químicos que inibem ou destroem os microorganismos, podendo ou não 
destruir esporos. São classificados em: esterilizantes, desinfetantes e antisépticos;
• Na seleção dos germicidas há necessidade de considerar: a necessidade de seu uso e a avaliação dos 
produtos disponíveis no mercado (formulação, ação sobre patQgerros^ efeitos de alcalinidade ou acidez;
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incompatibilidade, corrosividade, efeitos tóxicos, susceptibilidade a inativações por matérias orgânicas, efeito 
cumulativo e/ou residual e custos);
• Desinfetantes: são agentes químicos capazes de destruir microorganismos na forma vegetativa, 
podendo destruir parcialmente os esporos, em artigos ou superfícies, sendo divididos segundo seu nível de 
atividade em: alto, médio ou baixo;
• Detergentes de baixo nível (sanificantes): são aqueles destituídos de ação turbeculicida, esporicida e 
virucida, devendo ter baixa toxicidade;
• Detergentes: são substâncias tensoativas, solúveis em água e dotadas de capacidade de emulsificar 
gorduras e manter resíduos em suspensão. São utilizados para limpeza de artigos e superfícies e para lavagem 
das mãos;
• Hipoclorito de Sódio - atua como desinfetante devido ao cloro ativo. Para a desinfecção de 
equipamentos e superfícies contaminados com material biológico, utiliza-se soluções de hipoclorito de sódio 
de 1% de cloro ativo (10.000 ppm) estável. O uso de hipoclorito de sódio não é recomendado em metais e 
mármores, devido à sua ação corrosiva;
• Compostos quaternários de amônio;
• São amplamente empregados em área hospitalar atua na desinfecção de superfícies fixas, com a 
composição Peróxido de Hidrogênio -  4,25%. Tem a vantagem de não corroer os metais;
• Cloro orgânico -  o dicloroisocianureto de sódio age da mesma forma que o hipoclorito de sódio. 
Apresentado em pó e pode ser associado a tensoativos. Para a desinfecção de superfícies fixas é utilizado 
numa concentração de 3%;
• Álcoois - O mais utilizado é o álcool etílico, por possuir maior atividade germicida, menor custo e 
toxicidade. Para a desinfecção de superfícies recomenda-se a concentração de 77% volume/volume, que 
corresponde a 70% em peso/volume. O uso em acrílico, borrachas e tubos plásticos é contra indicado, pois 
podem danificá-los.

1.2.5. Considerações a respeito de produtos de limpeza de superfícies fixas:
• A utilização de produtos, utensílios e equipamentos para a limpeza e desinfecção devem atender as 
determinações da GSA -  Gerência de Serviços de Apoio, as recomendações dos órgãos públicos de saúde e as 
especificidades apresentadas pelos fabricantes;
• Na seleção de produtos de limpeza de superfícies deverão ser considerados:
a) Quanto às superfícies, equipamentos e ambientes:

Natureza da superfície a ser limpa ou desinfetada;
Tipo e grau de sujidade;
Tipo de contaminação;
Qualidade da água;
Método de limpeza;
Segurança na manipulação e uso de produtos de limpeza.

b) Quanto ao tipo de germicida:
Tipo de agente químico e concentração;
Tempo de contato para ação;
Influência da luz, temperatura e pH;
Interação com íons;
Toxicidade;
Inativação ou não em presença de matéria orgânica;
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Estabilidade;
Prazo de validade para uso;
Condições para uso seguro;
Necessidade de retirar resíduos do desinfetante, após utilização.

1.3. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO A SEREM UTILIZADOS:
• Equipamentos de Proteção Individual (EPI) - tem por finalidade a proteção do indivíduo durante a 
realização de determinadas tarefas. É composto de óculos, luvas grossas de borracha de cano longo, botas de 
borracha, avental impermeável ou não, máscara, gorro descartável, capa de chuva, cintos de segurança para 
janelas, vidros e outros;
• Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) - tem por finalidade a proteção coletiva durante a realização 
de determinadas tarefas. Sendo composto de placas sinalizadoras, cones, fitas zebradas e outros.

1.4. RESUMO DOS MATERIAIS/EQUIPAMENTOS UTILIZADOS A SEREM FORNECIDOS PELA CONTRATADA:
a) Baldes plásticos de cores distintas (vermelho e azul) de 15 litros;
b) Seladores e impermeabilizantes; Cálice graduado para diluição de desinfetantes;
c) Pá de aço ou plástico para coleta de lixo;
d) Panos para limpeza: tipo saco alvejado, multiuso e flanela, mop, perflex;
e) Polidor de metais; Hipoclorito de Sódio a 1%;
f) Quaternário de Amônia; Detergente desinfetante tipo desodorizador a base de quaternário de amônia;
g) Detergente líquido neutro concentrado para pisos; Desentupidor de pias;
h) Desentupidor de vaso sanitário;
i) Desinfetante líquido a base de eucalipto;
j) Rodos (40 e 60 cm em alumínio ou plástico resistente); 
k) Escovas para sanitários;
I) Saco plástico branco leitoso tipo II NBR 9190: 40, 60 e 100 litros; 
m) Saco plástico preto NBR 9191: 40, 60 e 100 litros; 
n) Sacos de lixo de todos os tipos necessários, Cera antiderrapante;
o) Álcool 70%; Álcool em gel e dispensers; 
p) Sabonete líquido e dispensers;
q) Papel Higiênico e papeleiras, toalhas de papel e Porta Toalhas;
r) Removedor de ceras;
s) Palha e lã de aço;
t) Disco para lustrar;
u) Disco para lavar;
v) Vassoura iimpa teto;
w) Esponja de limpeza;
x) Lustra móveis;
y) Kit limpa vidros;
z) Carro de limpeza;
aa) Carro fechado, lavável para transporte de lixo conforme orientado no Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos de Saúde da Unidade Contratante; 
bb) Carro plataforma; Enceradeira industrial; 
cc) Escadas de tamanho diversos; 
dd) Máquina lavadora com jato de água à pressão; 
ee) Vassoura leque;
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ff) Enceradeira alta rotação Higthspeed; 
gg) Vassoura tipo Mop seco e água + Cabeleiras;
hh) Luvas grossas de borracha nos diversos tamanhos em duas cores distintas;
ii) Rádios comunicadores;
jj) Carriola e outros materiais e equipamentos para atender adequadamente as necessidades dos serviços; 
kk) Todos os materiais e equipamentos deverão ser de primeira qualidade.

1.5. CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS:
1.5.1 Os Serviços de controle de vetores e pragas urbanas, para dedetização, desinsetização, desratização, 
controle de pombos, morcegos e controle de pragas e vetores devem ser executados da seguinte forma:
a) Serviços prestados por profissionais treinados, uniformizados, registrados e com atestados de saúde 
ocupacional vigente;
b) Aplicação de todos os equipamentos de trabalho e de proteção individual.
c) A execução dos serviços de CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS, para dedetização, 
desinsetização, desratização, controle de pombos e controle de pragas e vetores deve ser acompanhado por 
um funcionário da CONTRATANTE, para a fiscalização dos trabalhos;

1.5.2 Procedimentos dos serviços de CONTROLE DE VETORES:
a) Eliminar e prevenir a proliferação de baratas; cupins; formigas; mosquitos; pombos; morcegos; dentre 
outros insetos, aracnídeos, quilópodes e diplópodes;
b) Evitar e prevenir a proliferação de ratos, morcegos e pombos -  Caso necessário utilizar a instalação de 
emissores sonoros ou outros recursos não letais;
c) Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos 
podendo causar agravos à saúde e/ou prejuízos econômicos;
d) Para a execução dos serviços, avaliar a melhor forma de acesso aos locais necessários, visando minimizar 
os riscos de acidente e otimizar o andamento dos trabalhos;
e) Utilizar somente produtos aprovados pela ANVISA;
f) Usar, obrigatoriamente, quando necessário, os equipamentos de proteção individual (EPI) e os 
equipamentos de proteção coletiva (EPC), em vista do risco que o serviço oferece;
g) Verificar antecipadamente as condições de acessibilidade aos locais que designar necessários para 
controle de vetores, o estado de conservação destes locais, tubulações, telhados, alçapões de forramento, 
dentre outros. Se houver eventuais defeitos nas estruturas e equipamentos, notificar as irregularidades à 
fiscalização;
h) Não havendo possibilidade de execução dos serviços, emitir Relatório de não Conformidade 
descrevendo as condições do local inacessível, indicando o(s) motivo(s) dessa impossibilidade;
i) Proceder regularmente a limpeza e remoção de resíduos e do lixo resultante dos serviços, se houver, 
para local apropriado, evitando transtorno ao funcionamento das atividades das unidades.

1.6. LAVAGEM DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA:
1,6.1 Os Serviços de Lavagem de Tanques devem ser executados da seguinte forma:
a) Serviços prestados por profissionais treinados, uniformizados, registrados e com atestados de saúde 
ocupacional vigente;
b) Aplicação de todos os equipamentos de trabalho e de proteção individual;
c) Os serviços serão realizados semestralmente para Higienjzaçlo dos reservatórios de água, com as 
seguintes capacidades:
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HOSPITAL ABELARDO GADELHA 
Reservatório inferior: 108m3 
Reservatório superior: 36m3

MATERNIDADE SANTA TEREZ1NHA 
Reservatório inferior: 20m3 
Reservatório superior: 30m3

d) Após a expedição da Ordem de Serviços a CONTRATADA deverá providenciar o agendamento prévio dos 
serviços, evitando-se interferência nas atividades das áreas;
e) Para a execução dos serviços, avaliar a melhor forma de acesso ao reservatório ou a caixa d'água, 
visando minimizar os riscos de acidente e otimizar o andamento dos trabalhos;
f) Utilizar somente produtos aprovados pela ANVISA;
g) Usar, obrigatoriamente, quando necessário, os equipamentos de proteção individual (EPI) e os 
equipamentos de proteção coletiva (EPC), em vista do risco que o serviço oferece;
h) Verificar antecipadamente em cada reservatório ou caixa d'água, as condições de acessibilidade; o 
estado de conservação da (s) tampa(s), boia(s), registro(s) e tubulações; se houver eventuais defeitos nas 
estruturas e equipamentos, notificar às irregularidades a fiscalização;
i) Procedimentos de limpeza dos reservatórios e das caixas d'água,
j) Fechar o registro, impedindo a entrada de água no reservatório ou caixa d'água;
k) Utilizar a água do reservatório ou da caixa d'água até o limite do nível de saída, como forma de evitar o
desperdício de água tratada;
I) Obstruir as saídas de distribuição, a fim de não introduzir lodo, sujeiras ou resíduos na tubulação; 
m) Utilizar a água restante no fundo da caixa, depositada abaixo do nível da(s) saída(s) de distribuição, para 
a primeira limpeza.

1.7. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ARANDELAS:
1.7.1. O serviço consiste inicialmente na instalação e manutenção de luminárias nas áreas comuns das 
unidades, conforme RDC n952 de 22 de outubro de 2009, legislação que dispõe sobre o funcionamento de 
empresas de controle de praga e as normas técnicas para execução de serviço orientado pela NBR’s 15584-1 
de 2008,15584-2 de 2008 e 15584-3 de 2008 da ABNT, com o objetivo de controle de insetos alados, da forma 
abaixo:

a) A quantidade de arandela poderá ser alterada conforme necessidade das Unidades;
b) A manutenção será realizada quinzenalmente com a troca dos refis, reatores e lâmpadas das arandelas, 
caso seja necessário;
c) A equipe responsável pelo serviço será composta por operadores técnicos, especialmente treinados, 
orientados e supervisionados periodicamente pelo técnico responsável pelo projeto;
d) Os serviços deverão ser executados com a utilização de equipamentos e produtos adequados, 
realizando-os de modo a causar o mínimo de interferência com as atividades e com os ocupantes dos espaços. 
Havendo a necessidade de interditar uma área ou interferir nas atividades, a CONTRATADA compromete-se 
em avisar antecipadamente sobre essa necessidade;
e) Os serviços deverão ser executados em dias e horários preestabelecidos entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta da CONTRATADA, 
obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados p,efós fabricantes e às normas vigentes 
determinadas pelos órgãos competentes; ^
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f) Os empregados da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e 
portando documento de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de 
proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC) durante a manipulação e aplicação dos 
produtos.
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ANEXO li
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I - habilitação 
jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e IV - regularidade fiscal e trabalhista, 
todos da Lei Federal n9 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as demais normas correlatas a 
matéria. Contudo, a documentação a que trata os incisos II e III do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

1.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
1.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.
1.2.5. PROCURAÇÃO, se foro caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, específica, 
devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

1.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

1.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

1.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
1.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
1.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

1.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
1.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da^iDepirtaqnento de Gestão de Licitações,
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para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa;
1.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei ne 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação ou do item, conforme o caso.

1.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
1.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 1.4.1 deverão ser 
apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de 
licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:

1.4.1.1.1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

O nde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

I.4 .I.I.2 . índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

índice de Liquidez Corrente (LC) = -----------------
PC

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

I.4 .I.I.3 . índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

AC
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PC é o Passivo Circulante 
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

1.4.1.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse 
preciso
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes, Para os três 
índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira 
(o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, 
melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue.

1.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de 
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.

1.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação;
1.4.2.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante,
1.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito 
ao item 1.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a 
ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar 
pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com 
esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.

1.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica;
I.4.3.I. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão 
n9 1201/2020 do TCU.

1.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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1.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha executado ou esteja executando objeto 
compatível com o objeto da presente licitação, ou seja, comprovando haver prestado ou que esteja prestando 
satisfatoriamente serviço de limpeza hospitalar,

1.5.2. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com 
objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou executou contratos em atividades pertinentes 
e compatíveis com objeto da licitação, que correspondam a 50% (cinqüenta por cento) do quantitativo total 
(postos de trabalho) previstos no projeto básico/termo de referência anexo a este edital (nos termos da 
Súmula n9 263/2011 doTCU).
1.5.2.1. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a 
capacidade técnica,
1.5.2.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados, 
no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, devidamente 
registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do 
Brasil -  RFB.
1.5.2.3. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do 
instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços, dentre outros documentos.

1.5.3. Deverá apresentar o registro da empresa e seu respectivo Responsável Técnico pelas atividades de 
controle de vetores e pragas urbanas e limpeza e higienização de reservatórios de água no Conselho de Classe 
competente. É considerado profissional habilitado para o exercício dessas funções o químico e/ou técnico em 
química.
1.5.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do profissional previsto no item anterior deverá ser feita 
mediante a apresentação de:
I) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Ficha ou Livro de Registros de Empregados (FRE) que 
demonstrem a identificação do profissional ou Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) 
profissional(ais);
II) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum;
III) Contrato Social da licitante em que conste o profissional como sócio,

1.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
1.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §29, da Lei n.9 8.666/93);

R E F E I T U R A  DE
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1.6.4. Declaração expressa de que a licitante toma ciência que, conforme art. 39, §3a e art. 49 da Lei n9 
8.666/1993, o presente certame não é sigiloso, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
procedimento, bem como, que, todos os participantes deste certame têm direito público subjetivo à fiel 
observância do procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, inclusive 
requerer vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do processo e concordância com o tratamento e uso 
dos dados pessoais da pessoa jurídica qualificada, bem como dos representantes legais, profissionais ou 
responsáveis técnicos da empresa que constam nos documentos de habilitação apresentados, ficando, a 
Prefeitura Municipal de Caucaia autorizada a fazer o tratamento e uso compartilhado dos dados necessários 
para garantir a transparência do procedimento, devendo esta considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse 
público que justificam sua disponibilização, conforme cumprimento do art. 79 da Lei n9 13.709/2018 (LGPD).
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2023.06.22,02-SMS
Data e Hora de Abertura:____________________à s_________horas
Razão Social:____CNPJ:____________
Endereço:______ CEP:___
Fone:_____ Fax:_________
Banco:____Agência N,9: _______ Conta Corrente n.2: ___
E-mail:_________________________________________

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, CONTEMPLANDO O 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DISPONIBILIDADE DE MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA E HOSPITAL E MATERNIDADE 
SANTA TEREZINHA DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

LOTE

ITEM 1 DESCRIÇÃO / CATEGORIA TURNO JORNADA QTD.
POSTOS

QTD.
FUNIC.

VALOR DO 
POSTO

VALOR
TOTAL

MENSAL

VALOR
ANUAL

VALOR TOTAL DO LOTE

VALOR DO LOTE: R S ........................
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 

despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civii para quaisquer danos e prejuízos causados 
à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data:.................. ............d e ........................... de
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9_____________
PREGÃO ELETRÔNICO NS 2023.06.22.02-SMS

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E DO
OUTRO A EMPRESA______________ PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N,9 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal
na Rodovia CE-090 Km 01, n°1076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE__________________ , neste
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). _______________ , C.P.F. N° _______________ , aqui denominado(a) de
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa_______________________ , estabelecida n a__________________,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.9 __________________________ , neste ato representada pelo (a) Sr(a).
_______________________ , portador (a) do CPF n9 _____________ , apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n9 2023.06.22.02-SMS em 
conformidade com a Lei Federal N9 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n9 
10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DISPONIBILIDADE DE MÃO-DE-OBRA 
QUALIFICADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA E HOSPITAL E 
MATERNIDADE SANTA TEREZINHA DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R $____(___ ), a ser pago na proporção da execução dos serviços
prestados pelo licitante, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da-fun3'íção Getúlio Vargas.

/
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3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento 
da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da execução do serviço, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de *****, com 
endereço na ************************** CNPJ/MF sob o n9 **********************

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1.0  presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá 
até d e________do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento Municipal, inerentes a DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06,21 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.0014.2.034.0000 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE SAÚDE - 
HOSP. DR. ABELARDO GADELHA DA ROCHA
FONTE DE RECURSOS: 1,500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos -  Saúde /
1.621.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual /
1.600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.21 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.0014.2.038.0000 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE SAÚDE - 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA TEREZINHA
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos -  Saúde /
1.600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n̂  8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.s 10.520/02, do Decreto 
Municipal nB 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n.s 1,289 de 20 de julho de 2022 e da proposta 
adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) realizar a execução dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo I, que fazem parte deste 
instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encarg0s"judiciàis ou extrajudiciais, sejam
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou doio na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § l e do artigo 65 da 
Lei n9 8.666/93;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços, não sendo aceitos os 
serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j )  dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o 
fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados 
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome 
completo do empregado e fotografia 3x4; 
p) arcar com as despesas relativas a execução dos serviços;
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados; ^ ----- x
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste ins^ramento.'''
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6.4. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.4.1. Os serviços deverão ser prestados nos locais designados na ordem de compra emitida pelo Setor 
competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE no âmbito do município de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.5.1. Os serviços deverão ser prestados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, 
que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nB 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a Carta Proposta, falhar 
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura 
de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

II - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

III - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens,

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.9 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do 
valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município,e~Gabjado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. „ /
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7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.s 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor 
beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados 
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 
ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
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10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 22 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia, 
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia - C E,____de de

Secretário(a) d e____
CONTRATANTE

EMPRESA:
Sr(a).

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO I DO CONTRATO

ITEM DESCRIÇÃO/CATEGORIA ! TURNO JORNADA Q.TD. i QTD. VALOR DO 
POSTOS : FUNIC. POSTO

VALOR 
I TOTAL 

MENSAL

VALOR
ANUAL

VALOR TOTAL DO LOTE


